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CATEDRÁTICO II*
Na adequada expressão dicionária, catedrático é vocábulo aplicável aos professores de escola superior, principalmente das universidades. É o doutor, na tradição acadêmica, provido vitaliciamente, de uma cadeira universitária. Por assim dizer, o professor efetivo de escolas superiores, o titular de matéria autônoma específica.

Portanto, mesmo no Brasil, o vocábulo catedrático vem do exercício de cátedra. Como já dizia Mattos de Vasconcellos, "na liberdade de manifestação do pensamento pela palavra oral ou escrita, acha-se abroquelada a liberdade de cátedra".

É essa, a liberdade de cátedra, uma faculdade "outorgada ao professor de expor, sem restrições, segundo sua orientação pedagógica e científica, as doutrinas e princípios concernentes à matéria que professa, desde que não desça à propaganda e à prática de atos e fatos que importem na subversão da ordem constituída".

Na figura do catedrático, dono e possuidor por concurso público da cátedra que professa, a tradição histórica vinculou a liberdade de bem ensinar e orientar. Por es- se justo motivo, no conceito de Berthelemy, aceito e consagrado, o catedrático é aquele professor titular de direitos que, sem reservas, "ensina o que julga verdadeiro" ensinar.

Cátedra, vitaliciedade e catedrático sempre estiveram juntos no quadro do direito brasileiro, a lembrar a Lei n.o 38, de 4/4/1935, quanto à perda "do cargo de professor que, na cátedra, praticar atos definidos como crime".

Todavia, só com o fato provado, no caso de vitaliciedade (art. 36); poder-se-ia dar pela perda do cargo, mas sempre "mediante sentença judiciária".

Na terminologia do direito canônico, como pondera De Plácido e Silva, catedrático "designa espécie de direito ou contribuição, atribuída a certos bispos que a percebem nos seus bispados, em reconhecimento à sua superioridade hierárquica e à sua prelatura".
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